
 

 

ATO DO SECRETÁRIO E DO PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR 

 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAS/INEA Nº 113 DE 25 DE OUTUBRO                  

DE 2023 

 

INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO (GT) 

PARA A CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA 

DA ESTRATÉGIA ESTADUAL DE 

ENFRENTAMENTO DO LIXO NO MAR 

DO RIO DE JANEIRO 

 

O Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (Seas) e o Presidente do 

Conselho Diretor do Instituto Estadual do Ambiente (Inea), no uso das atribuições 

constitucionais e legais, e conforme deliberação do Conselho Diretor do Inea, em 

reunião realizada no dia 25 de outubro de 2023, processo administrativo nº SEI-

070002/005793/2023, 

 

CONSIDERANDO: 

 

 - a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010), que 

tem como objetivo a prevenção e a redução na geração de resíduos, por meio do 

fomento ao consumo sustentável, aumento da reciclagem e reutilização dos resíduos; 

- a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro (instituída através da Lei 

nº4.191, de 30 de setembro de 2003, e modificada pela Lei 9.046, de 07 de outubro de 

2020); 
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- o Programa Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos Integrada - PROGRIDE, 

instituído pelo Decreto n.º 48.508, de 10 de maio de 2023, e seu respectivo Plano de 

Ações; 

- o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro/PERS-RJ, sobre o qual 

reconhece-se a necessidade de inserção da problemática do lixo no mar, com vistas ao 

seu aprimoramento em sua próxima revisão; 

- o acordo de Cooperação Inea-FUNBIO, que traz como uma das ações previstas (Item 

04; Ação 3) a construção da estratégia para o enfrentamento do lixo no mar no estado do 

Rio de Janeiro; 

- os objetivos da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, 

declarada pela ONU em 2017, que envolvem o alcance de um oceano limpo, saudável e 

resiliente; 

- a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o objetivo 14 dos Objetivos 

para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) que visa, dentre suas metas, prevenir e 

reduzir significativamente até2025 a poluição marinha de todos os tipos; 

- a elaboração de indicadores de lixo no mar do ODS 14.1 desenvolvidos pelo Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente e a alimentação da Plataforma Digital da 

Parceria Global sobre Lixo Marinho (GPML); 

- os objetivos da Década da Restauração de Ecossistemas, declarada pela ONU em 

2019, que envolvem deter o estado de degradação dos ecossistemas e promover ações 

para restaurá-los; 

- os tratados internacionais ratificados pelo Brasil que visam controlar e/ou gerir de 

alguma forma a poluição marinha (Convenção sobre a Prevenção da Poluição Marinha 

por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar, Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito, Convenção de Minamata sobre Mercúrio), e o Plano 

Nacional para Combate ao Lixo no Mar, publicado em 2019 em parceria com a ONU 

Meio Ambiente e representantes de outros órgãos do governo federal, Ministério 

Público, Universidades, Organizações Não Governamentais e associações da Sociedade 

Civil; 

- a pertinência da Parceria Global sobre Lixo Marinho (GPML), desde a Rio+20, e a 

campanha Clean Seas (Mares Limpos), da Organização das Nações Unidas (ONU) 

Meio Ambiente, lançada na Conferência Mundial sobre Oceanos em 2017; 
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- que a poluição por resíduos sólidos impacta gravemente diferentes ambientes 

marinhos e costeiros, de maneira transfronteiriça e internacional; 

- que o lixo no mar causa impactos econômicos, de saúde pública e segurança ao ser 

humano, além de danos ambientais e desequilíbrios ecológicos, de maneira cumulativa; 

- que o lixo no mar é proveniente, em sua maior parcela de contribuição, das atividades 

desenvolvidas nos continentes e que a gestão ambientalmente adequada dos resíduos, 

bem como o fomento às ações de incentivo à redução dos resíduos nos processos de 

produção, contribuem de forma significativa para a redução do lixo no mar; 

- que o acúmulo de resíduos sólidos nos mares é um problema de responsabilidade 

compartilhada entre as nações e os vários setores da sociedade, sendo necessárias ações 

sistêmicas e estruturantes nos níveis global, nacional, regional e local e que envolvam 

amplamente os cidadãos, o poder público, as organizações da sociedade civil, as 

universidades e a iniciativa privada; 

- os desafios para combater o lixo no mar e, alinhado às diretivas globais e nacionais, 

considerando as condições regionais e locais do Estado do Rio de Janeiro; 

- A necessidade de levantamento e sistematização de informações relacionadas ao 

problema do lixo no mar, bem como ao desenvolvimento e à implementação de sistemas 

de monitoramento da qualidade ambiental na zona costeira, por meio da identificação 

dos ecossistemas, áreas e/ou espécies com maior vulnerabilidade e da identificação das 

principais fontes e dos tipos de lixo encontrados no mar; 

- que o levantamento e o monitoramento acima mencionados favorecem a elaboração de 

estratégias eficazes de combate ao problema e possibilita a avaliação da efetividade de 

ações de prevenção e remediação desenvolvidas; 

- que as áreas destinadas à proteção do ambiente e da biodiversidade, como as Unidades 

de Conservação, podem receber forte aporte de resíduos de outras regiões, devido às 

correntes marinhas, podendo ter seus objetivos de gestão comprometidos. 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho (GT), em caráter consultivo e de 

assessoramento, diretamente subordinado à Secretaria de Estado do Ambiente e 

Sustentabilidade e à Presidência do Inea, para discussão, proposição e fomento das 

políticas públicas e construção de governança colaborativa e participativa para 

enfrentamento ao lixo no mar no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 



Folha 4 de 7 

Art. 2º O GT atuará em sinergia com as Equipes do FUNBIO e do Instituto Costa 

Brasilis – Desenvolvimento Socioambiental, no âmbito da execução da agenda de 

combate ao Lixo no Mar prevista no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado em 

25 de março de 2021, entre o Ministério Público Federal (MPF) e a Petróleo Brasileiro 

S.A. – PETROBRAS, no âmbito do Inquérito Civil nº1.30.001.000486/2019-08. (TAC 

ALSUB), com vigência prevista até 25/03/2024; 

 

Art. 3° As atribuições do Grupo de Trabalho são: 

 

I – Criar e estruturar uma rede de atores multissetoriais relacionados ao enfrentamento 

do Lixo no Mar no Estado do Rio de Janeiro; 

 

II – Organizar as ações necessárias à construção da proposta de um compromisso de 

longo prazo para a manutenção da estrutura e do processo de governança de combate ao 

lixo no mar no estado do Rio de Janeiro;  

 

III – Propor metodologias e indicadores para o monitoramento do lixo no mar no Estado 

do Rio de Janeiro; 

 

IV – Atuar como fórum técnico em apoio às ações voltadas ao combate ao lixo no mar 

desenvolvidas nas Unidades de Conservação da Natureza geridas pelo Inea; 

 

V – Propor alterações e complementações ao Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 

Estado do Rio de Janeiro de modo a incorporar as estratégias de combate ao lixo no 

mar; 

 

VI - Promover o fortalecimento de iniciativas para o combate ao lixo no mar no Estado 

do Rio de Janeiro; 

 

VII - Facilitar a internalização da temática do lixo no mar na estrutura operacional da 

SEAS e do INEA e de governança das Unidades de Conservação, com capacitação do 

corpo técnico para monitorar e combater essa poluição no território; 

 



Folha 5 de 7 

VIII - Ampliar a acessibilidade sobre o tema do lixo no mar no Estado do Rio de 

Janeiro, por meio de ações de comunicação e divulgação científica. 

 

IX - Sugerir a criação de uma Comissão Permanente para o enfrentamento ao lixo no 

marno Estado do Rio de Janeiro. 

 

Art. 4º O Grupo de Trabalho (GT), será composto por representantes da Secretaria de 

Estado do Ambiente e Sustentabilidade – Seas, e do Instituto Estadual do Ambiente – 

Inea. 

 

§1º A coordenação do GT será instituída por ato conjunto da Secretaria de Estado do 

Ambiente e Sustentabilidade e da Presidência do Inea, no momento de sua criação. 

 

§2º O GT será composto pelos seguintes servidores: 

 

Representantes da Seas 

Superintendência de Recursos 

Hídricos 

- Andre Leone Riguetti, id. funcional 2151205-1, 

como representante titular; e 

- Paula Morais Canedo de Magalhães, id. 

funcional 5126673-3, como sua suplente. 

Subsecretaria de Infraestrutura 

Ambiental 

- Ana Paula Sant'Anna Masiero, id. funcional 

4432239-9, como representante titular; e 

- Plínio Rodrigues Bezerra da Silva, id. funcional 

5145083-6, como seu suplente. 

Superintendência de Resíduos 

Sólidos e Economia Circular 

- Mariana Miranda Maia Lopes, id. funcional 

5089004-2, como representante titular; e 

- Isabelle de Souza de Oliveira, id. funcional 

5138098-6, como sua suplente. 

Superintendência de Educação 

Ambiental e Sustentabilidade 

- Irlaine Alvarenga Cidade, id. funcional 5117383-

2 como representante titular; e 

- Daniel Farias Gomes, id. funcional 5129204-1, 

como seu suplente. 
 

Representantes do Inea 

Presidência - Luiz Eduardo de Souza Moraes, id. funcional 

4461417-9, como coordenador do GT e 

representante titular; e 

- Victor Buznello de Vasconcellos Maluf, id. 

funcional 5105712-3, como seu suplente. 

Diretoria da Vice-Presidência - Bruno Waldman, id. funcional 5083324-3, como 

representante titular; e 

- Elaine Cristina Costa da Silva, id. funcional 

4331643-3. 

Diretoria de Biodiversidade, - Débora Rocha Aguiar Veras, id. funcional 
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Áreas Protegidas e 

Ecossistemas 

4461114-5, como representante titular; e 

- Krishna Cetsu Koshiyama Miguel Raftopolo, id. 

funcional 5118724-8, como sua suplente. 

Diretoria de Recuperação 

Ambiental 

- Paloma Stoppa Teixeira, id. funcional 5115022-

0, como representante titular; e 

- Aghatta Dias de Medeiros, id. funcional 

5118490-7, como sua suplente. 

Diretoria das Superintendências 

Regionais 

- Daniela Pinaud de Oliveira Cunha, id. funcional 

4355776-7, como representante titular; e 

- Alan Carlos Vieira Vargas, id. funcional 

2869461-9, como seu suplente. 

Diretoria de Segurança Hídrica 

e Qualidade Ambiental 

- Leonardo Fidalgo Telles Rodrigues, id. funcional 

2151304-0, como representante titular; e 

- Raquel Emerick Pereira Mencarini, id. funcional 

4355806-2, como sua suplente. 

Diretoria de Pós-Licença e 

Fiscalização Ambiental 

- Diana Rocco Albernaz, id. funcional 5102124-2, 

como representante titular; e 

- Pedro Henrique de Oliveira Silva, id. funcional 

5137800-0, como seu suplente. 
 

§3º O GT poderá deliberar pela incorporação de convidados externos representantes de 

outras Secretarias da Administração Estadual, das instituições externas e de programas e 

projetos em execução cujo escopo esteja diretamente relacionado ao tema prevenção e 

combate ao lixo no mar. 

 

§4º O GT poderá deliberar pela criação de Subgrupos de Trabalho para tratar de casos 

e/ou temas específicos.  

 

Art. 5º Este GT será criado sem aumento de despesa e sem remuneração adicional dos 

integrantes. 

 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 25 de outubro       de 2023. 

 

Thiago Pampolha Gonçalves 

Vice-Governador 

respondendo pelo expediente da Seas – Ato do Governador 

Decreto de 01/01/2023 

 

 

Philipe Campello Costa Brondi da Silva 

Presidente do Conselho Diretor do Inea 

 

Publicada em 01.11.2023, DO nº 203, página 44 
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